FILOSOFIA., MORAL E DIREITO

BEL. MARIO BARBOSA CORDEIRO
(Orador oficial da Turma de Bacharelandos de 1847)

Minhas Senhoras

Meus Senhores
£ esta uma solenidade a mais, dentre tantas outras a que

assististes, de colacdo de grau de bacharelandos. Talvez menos
solene, até, e majestosa, do que outras que dantes se hao rea-
lizado. Entretanto, por senti-lo, vos asseguro : ndo € menor,
no mundo interior de cada um de néds, o fragor da repercussio
de tal evento, desde que, néle somos, cada qual, magna pars.

Em verdade, experimentamos, neste momento singular da
nossa vida, aquela sensacdo estranha das mudancas bruscas.
Ao contacto desta veste talar, sentimo-nos como que arreba-
tados para uma outra vida, para um mundo novo. Em transes
como este, de tdo ardente emotividade, parece-nos abalar-se
a estrutura do nosso préprio ser.

E é em ceriménias como estas que vos haveis acostumado
a ouvir a palavra sempre eloquente e sempre douta, do intér-
prete dos novicos do Jus.

Entretanto, os bacharelandos deste ano, numa espécie de
eleicio sentimental, consentiram, em deixar falar por Céles,
talvez, em vez de um cérebro, um coracao.

E de que vos poderia eu falar, sendo daquilo que, do Di-
reito, pensamos e sentimos ?

Meus Senhores :

Nio serd preciso muita perspicidcia para que se descubra,
entre os grandes filésofos, tanto os antigos, como os modernos,
uma preocupacdo comum e constante: a moral. E tédo gene-
ralizado é este fato, que déles se pode afirmar que, se cogi-
taram de uma explicacdo do mundo, ndo foi com outro fito,
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seniio o de deduzir, do conhecimento universal das coisas, as re-

gras da conduta humana.

Eis porque afirma Farias Brito que s6 da fllnsnfm se pode
inferir uma nocdo da ordem ética.

“Sem uma concepcido do mundo, de que fazemos parte
como simples particulas, diz éle, nfio é possivel ter-se um ideal
de conduta; mesmo porque a lei que preside ao mundo moral,
a liberdade, é menos um meio do que um fim e estd na razio
direta do nosso conhecimento.”

£ bem de ver-se que o nosso filésofo se coloca entre aqueles
que, como Bergson, véem na filosofia, ndo um ramo de cién-
cia, uma ciéncia auténoma, ou mesmo o conjunto das ciéncias.
Para Farias Brito, a filosofia é mais do que isso: é a propria
inteligéncia em acdo. E como uma luz que penetra no mundo
das sombras, a abrir caminho para a ciéncia, iluminando a rota
que parte do conhecido em demanda do desconhecido.

Inabalavelmente confianté nos recursos da razdo, para éle
a filosofia é como a nau intrépida que sulea indefinidamente os
“mares nunca dantes navegados”, em eterna viagem pela rota
infinita do incognoscivel, e que, na sua trajetéria, ndo admite
os Cabos Nao, porque os tansforma, sempre, em Cabos da Boa
Esperanca. E tal é a séde de conhecer, que um novo conhe-
cimento adquirido é nova culminancia, de onde se descortina,
a vista do ingenium curiosum, novos horizontes a perlustrar.

Mas, a filosofia, ao mesmo tempo que se expande por todos
0os quadrantes do desconhecido, vai, pari-passu, formando uma
concepcao do todo e deduzindo, da nogdio universal das coisas,
da totalidade do ser, o ideal e a regra do dever-ser.

Distinguem-se, assim, claramente, duas funcoes da filo-
sofia : uma tedrica, enquanto elabora e organiza o conhecimen
to; outra, pratica, enquanto deduz, do conhecimento adquirido,
as normas da conduta humana.

Da primeira decorre a ciéncia; da segunda, a moral. A
primeira atividade tem, como teatro, o mundo mecénico. Aqui,
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o homem observa, impassivel, os movimentos mecénicos e des-
cobre aquelas “relacbes necessérias que derivam da natureza
das coisas” e que sio meras representacdes abstratas do que
vé. No mundo moral, ao contrario, as normas que éle préprio
estabelece e s quais se submete tém vida e forca. Sé@o as leis
morais e juridicas. As leis naturais, numa atividade, como que,
explicativa, apontam causas: séo leis de causalidade. As leis
morais, numa atividade normativa, apontam fins: sdo leis de
finalidade. E tudo isto, dito, assim, em tom quase didético,
nio passa, para vés, de uma trivialidade. Entretanto, dese-
jamos, aqui, fazer ressaltar, mais uma vez, uma evidéncia,
contra o despropésito de se pretender visando a quaisquer fins,
identificar duas ordens de coisas que sdo distintas por natu-
reza. Com razdo, nisto véem os opositores do materialismo
uma invasio deste sistema na ordem ética. E ndo fol outra 2
tentativa positivista de resolver o problema moral: Comte
tudo explica como resultado de leis naturais. Para evitar uma
incidéncia nésse sistema é que Farias Brito talvez haja subs-
tituido a vontade Shopenhauneana, como principio e substan-
cia das coisas, pela inteligéncia, pois que“ a vontade, em seu
sentido antélogico, se reduz sempre a forca, e em seu sentido
psicolégico, a paixdo ou apeti
Numa visio panoramica do teatro do mundo, a focalizar o
seu principal ator, diz o grande filésofo cearense : “Somos
uma particula minima no todo, momentos sucessivos no evolver
continuo do eterno vir-a-ser; e estamos ligados a esse vir-a-ser
‘mesmo e vivemos, sem divida, sob a dependéncia da lel da cau-
salidade universal e dentro do universal determinismo da na-
tureza. Mas, por outro lado, temos também uma existéncia
subjetiva; nio somos somente pura fenomenalidade, ndo somos
s6 aparéncias exteriores; somos também energias vivas, seres
reais e existéncias verdadeiras. Quer isto dizer: somos con-
ciéncia, e € neste carater que formamos o mundo ético-psicolo-
gico, e este tem também as suas leis, mas sio leis morais, nao
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leis materiais: o que quer dizer que, como coneléncias, somos
n6s mesmos que estabelemos as leis que nos regem.”

Nota-se, nestas palavras, uma reacao aquela idéia da pas-
sividade do homem, ante a sucessio das coisas, idéia presente
em certas filosofias, para as quais, o progresso social ndo passa
de mero desenvolvimento de forcas naturais, em que o indi-
viduo — microscosmo, submete-se, inerte, as leis do ma-
CTOcosmo.

£ a mesma reaciao manifesta em Kant, ao .afirmar éle,
certa vez, que o homem, como sujeito moral, pode considerar-se
“um impeério, dentro de um império.”

Teriamos, assim, em vez de uma harmonia preestabelecida,
uma harmonia, em parte, a estabelecer-se continuamente, ca-
bendo ao homem, no mundo consciente, o seu quinh&o, no es-
forco total da evolucdo do mundo. E como se quissesse dar
mais graca ao movimento cosmico quebrando-se-lhe a mono-
tonia, ao conferir-se a liberdade humana um papel ativo no
concérto da harmonia universal. Algo como um elemento novo
a enriquecer o conjunto orquestral da natureza, na execucao da
sinfonia cosmica. Seriamos, no espaco infinito, quais peque-
ninos astros, conscientes de seu jugo a lei da gravitacdo, mas
certos também de sua liberdade, em movimentos outros, pelos
quais, participando da harmonia total, viéssemos a conhecé-la
em toda a sua beleza e senti-la em t6da a sua intensidade,
dando, assim, valor a propria existéncia, sem o que, tudo que-
daria insensivel, ignoto e morto.

Senhores, perdoal a digressao. Mas, para afirmar que “o
direito é”, preciso é que antes se diga, também, que o homem
é! E éle chega a ser, pelo conhecimento, que é, assim, a alma
do mundo, Gltimo momento e fim do evolver. E como a éste
conhecimento deve corresponder a verdade, temos que a ver-
dade é, nfo s6, a nossa mais alta aspiracio, como também, o
supremo critério de nossas acoes. Através do conhecimento
chega-se, assim, & moral. Mas, no apogeu da gradacio evo-
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lutiva, entre o conhecimento, de um lado, e a moral do outro,
surge, um elemento novo que altera, por assim dizer, a ordem
das coisas, dividindo, em dois hemisférios distintes, o mundo
macéinico e o mundo moral: a liberdade.

O érro dos evolucionistas consiste, precisamente, num exces-
s0: talvez o excesso de velocidade que imprimiram ao seu pensa-
mento mecanizado, a ponto de ndo haverem podido lobrigar aque-
le marco divisorio, a summa divisio que separa, definitivamente,
o8 dois mundos. Assim é que chegaram a ver, na lel moral,
nada mais do que um dado momento do evolver das forcas cos-
micas. E que éles s6 véem, como explica Farias Brito, a forca
exterior dos fenémenos, a manifestacio objetiva da forca, isto
é, o0 movimento. “Mas além do movimento, desta aparéncia
corporea, desta forma que se agita e que se move no cosmos,
que é vista e conhecida, hid também o principio que vé e co-
nhece, hi, também, o pensamento.” Identificar uma coisa com
a outra é, pois, confundir a coisa em 8i com o fenomeno, a ma-
téria, com a forma.

“A forca, diz éle, produz o movimento e, com éste, a ne-
cessidade mecéanica, o pensamento produz o conhecimento
e, com éste, a liberdade. E é s6 com a liberdade que comeca
a moral.”

Negar a lel moral é, pois, renunciar a liberdade; negar a
liberdade é depreciar o conhecimento; negar o conhecimento
é desconhecer esta maravilha que é a prépria conciéncia —
“espelho, através do qual se reflete a imagem do mundo.”

Mas, assim como néo se podem identificar duas ordens de
fatos diversos, também se nio pode negar o paralelismo que
entre éles existe e que bem se traduz nesta sinergia que em
tudo se manifesta. Clévis Bevilaqua, citando em “Juristas
Filésofos” a Hermann Post, diz que éste nos mostra o direito,
em virtude do qual os individuos e as classes se equilibram na
sociedade e as nagoes, no mundo, como a manifestacio, no meio
social, da mesma férca que traz em estado de equilibrio os
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corpos celestes, “correspondendo o Direito na vida social as
forcas de atracio e repulsdo da vida césmica.” Em outras pa-
lavras, diria Thering: “a necessidade solidarizou 0o homem com

o mundo e o seu semelhante.”

O certo é que, no homem, é a sua prépria raziao que lhe
prescreve leis imperativas. ¥ a sua vontade livre e conciente
que se impde, segundo o principio que Kant denominou de au-
tonomia da vontade. Tal autonomia, pressupde, logicamente, a
liberdade, que vem a ser, justamente, a conciéncia da ag¢dao.
Sugere o filésofo de Koenigsberg que aquelas leis e a propria
razio que as estabelece poderiam, ligando-se ao encadeiamento
universal, estar ligadas a influéncias mais remotas, o que re-
dundaria na negacao da liberdade transcendental. Mas, entende
éle que, para o interésse pratico da conduta, tal ndo importa.
O homem, realmente tem um poder de apreciaciio e escolha
sobre os motivos determinantes dos seus atos, ou, como quei-
ram, uma capacidade de determinacdo eletiva sobre eles.

Garantidos, assim, os alicerces da ordem moral e juridica,
poderiamos, entdo, antes de penetrar no terreno propriamente
juridico, indagar do verdadeiro critério da moral. Seria éle o
gozo, o prazer, o interésse, a utilidade, a férca ? Por certo que
tais critérios ndo condizem com as nossas convicgdes. Alguem
propds, como tal, a liberdade, mas esta, antes de ser um criterio,
é uma condicdo. O nosce te ipsum resume a moral socratica.
Em sua “Etica”, também afirma Spinosa que é pelo conheci-
mento que o homem se liberta e se aperfeicoa. Jesus propos
como ideal de conduta o amor, principio ja4 consagrado por
grandes filolofos da antiguidade, aceito por Tolstoi e denomi-
nado por Haeckel de “lel de ouro da moral”.

Antoine Ricardou, em “De I’ldéal”, cita de Vallier éste pensa-
mento: “L’amour est la forme inconsciente de la moralité; la

moralité est la forme consciente de 1'amour.”
Entretanto, ao mais belo dos principios morais falece
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o requisito cientifico da universalidade: nem todas as acoes 830
determinadas e reguladas pelo amor.

Honeste vivere, neminen laedere e suum cuique tribuere
sfio o8 preceitos morais béasicos do Direito Romano. S&o prin-
cipios que, entre si, se completam, mas que, considerados in-
dividualmente, se mostram insuficientes.

Kant, modernamente, preocupando-se com o problema do
critério moral, explicou como um imperativo categiérico da pro-
pria natureza racional, o principio de que deduz as suas leis
de conduta, as quais resume nesta féormula : “Obra de modo
que o motivo de tuas acoes se possa converter em lei universal”,
no que vé Farias Brito quase uma traducdo da férmula evan-
gélica: “Aquilo que voOs quereis que vos facam, oh ! homens,
fazei-o vos tambem a éles, porque esta é a lei: Omnia ergo quae-
cumque vulits ut faciant vobis, homines, et vos facite illis; quia
est enim lex. E tal preceito ndo passa, diz éle, de uma formula
pratica do “amai-vos uns aos outros”, pois se eu nao devo fazer
40 proximo o gue nao quero que éle me faca, é porque devo
ama-lo como a mim mesmo. Assim, as objecoes levantadas
contra a leli do amor — lei de harmonia, levantam-se, também,
contra éste outro preceito — lei de reciprocidade.

Recomeca, entdo, o nosso filésofo, a sua marcha em busca
do supremo critério da conduta. E diz: “o primum mobile que
nos leva a agir é a necessidade”. Enquanto se move por esta
forca, move-se o0 homem como animal; néo é livre. Comeca a
liberdade e, com éla, a moral, quando se faz sentir a determi-
nacao da razao. E repete, com Spinosa: “Dominado pelas pai-
x0es, 0 homem é escravo; dominando as paixdes, éle é livre.
Viver conforme a moral, conclui, é viver conforme a razio,
isto €, segundo os principios que a razio estabelece, conforme
as nossas concepcoes. Mas, adverte: as nossas concepcoes po-
dem ser verdadeiras, ou falsas. E evidente que ndo vai bem
aquele que procede conforme uma falsa concepcio. Logo, o
bem s6 pode vir da verdade. Eis, pois, o critério supremo
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da moral : devemos agir sempre de acérdo com a verdade.
Ora, a verdade, na ordem moral, é o bem. Fazer o bem e nao
fazer o mal — eis as suas formas fundamentais. Mas, recua
o filésofo: Se nio possuimos a verdade integralmente; se "0
nosso conhecimento é apenas um ponto luminoso no meio de
uma noite infinita que nos cerca por todos os lados”, como
podemos saber o que seja o bem e o que seja o mal ?7 E assim
se resolve o obstaculo: se ndo possuimos a verdade, que pro-
cedumos conforme o que nos deu a natureza em vez dela, isto
é, aquilo que se nos apresenta como verdade, no foro da
conciéncia, ou seja, a nossa convicedo. Temos, assim, em vez
de um critério objetivo, um critério sujetivo da verdade, que
assim se formula: “Procede, sempre, e em todas as relagoes
da vida, de conformidade com o que pensas que é verdade, isto
é, segundo as tuas conviccoes.”

A verdade, assim compreendida, quando se torna con-
viecdio coletiva, ou melhor, conviccio da maioria, e tem, por
si a autoridade da razio, é a lei moral; quando tem por si
a autoridade do poder piblico é a lei juridica. O direito e,
assim, a conviccdo comum, traduzida em regras de conduta
que sdo impostas pelo poder publico. Regras que sao, apenas,
um complemento da norma moral.

O direito difere da moral, como se vé, pela forca exterior
de que é dotado e, porque, ao direito, correspondem somente
aquelas normas que dizem respeito & manutencio da harmo-
nia social.

E Kant quem diz que “todos os deveres, s60 por serem
deveres, pertencem, ja & Etica, embora, nem por isso, a legis-
lagdo relativa a todos €les se ache compreendida na Efica e, em-
bora, até pelo contrario, a de muitos se ache fora dela.” “A
moral, segundo Radbruch, em sua “Filosofia do Direito”, nao
faz mais do que submeter-se, aqui, a uma legislaciio estranha,
abandonando-se a dialética especifica de um outro dominio da
razéo e assinando, por assim dizer, numa letra em branco, a
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aceitacio de um dever cujo contetido exato ha de vir a fixar-se,
depois, num outro dominio normativo.” E ainda o represen-
tante da chamada filosofia dos valores quem diz : “sé pode ri-
gorosamente falar-se de normas juridicas, de um dever — ser
juridico, de uma validade juridica, e portanto, de deveres juri-
dicos, quando o imperativo juridico foi dotado pela prépria cons-
ciéncia dos individuos com a forca obrigatéria ou vinculante
do dever moral.”

Meus senhores :

Seguimos, até aqui, uma orientacdo dirigida no sentido de
uma concepcao moral do direito. Entendemos que, somente
com a base de uma filosofia ativista se pode construir a nocao
da ordem ético-juridica, pois é evidente que ela s6 se pode
fundar sbbre afirmacdes. Por isso é que Kant, que na razéo
pura é cético — pois a isso se reduz o seu criticismo, na razao
pratica, a fim de construir a sua teoria moral e jusnatura-
lista, retorna ao dogmatismo que impugnara, construindo uma
teologia moral, apés haver destruido a teologia racional.

Mas o direito, como fendomeno social — e por exceléncia
que &, participa, necessariamente, de uma natureza das mais
complexas. Néle, por certo, elementos naturais se cruzam
com elementos culturais e, ao lado do fendomeno social, esta o
fendmenc psiquico.

Nada mais légico, desde que se considere a sociedade
como o elemento material, de que o direito é o elemento for-
mal. Néste sentido, alids, é que se deve interpretar o prin-
cipio: ubi societas, ibi jus, pois que ambos os fenémenos devem
ser tidos, conforme opina Clovis, como simultdneos e inter-
dependentes, malgrado opinides ulteriores como a de Nardi-
greco, que atribui primazia a sociedade. |

Certo é que o direito é, como que, um modo de ser da 3o-
ciedade, como a sociedade, por sua vez, € um modo de ser do
homem. Até poderiamos dizer também: ubi homo, ibi societas.

Quanto ao homem, podemos dizer que é, sem duvida, um
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ser naturalmente perfectivel. Ora, sendo a sociedade o seu
modo de ger, reflete ela, necessariamente, as suas qualidades
e tendéncias, até mesmo esta, da perfectibilidade. E éste mo-
vimento ascencional no sentido da perfeicio deve enquadrar-
gse em bases realistas, de tal modo que éle se processe como
uma adequacédo do ideal ao real, uma sintese do ser e do dever
~- ger. Por isso é que o direito, que o ambiente desta evolucéo,
tem que manter-se néste estado de plasticidade, para poder re-
ceber os sinetes sucessivos das doutrinas juridicas que passam
e que, a sua passagem, acrescentam um detalhe novo a sua
moldagem.

| Em verdade, como afirma Guyau, “os sistemas morrem; o
que resta sio os sentimentos e as idéias. Todos os arranjos
se desarranjam, todas as delimitacoes, todas as definicoes, um
dia, se rompem, Lodas as construcoes se desfazem em pd; ce qui
est éternel c¢’est cette poussiére méme des doctrines — o0 que
é eterno é justamente este p6 das doutrinas, sempre pronto a
plasmar-se em novo molde, numa forma provisoria e sempre
viva; mas, longe de receber a vida destas formas fugitivas, éle,
0 po, é que as anima. E mais pelo fundo do que pela forma
que valem os pensamentos humanos e, para que sejam bem
apreendidos é preciso que sejam observados, nio em sua posi-
cido estatica, dentro dos sistemas particulares, mas em movi-
mento, através da sucessio das doutrinas.”

E éste estado de plasticidade do direito ndo o desmerece,
nem, tdo pouco, a moral em que €le se baseia, pois que, a essa
forma aparente de convencio social que passa com as civiliza-
coes, corresponde uma outra forma ideal, eterna por ser ina-
tingivel e que, uma vez atingida, deixaria de ser perfeita, forma
que inspira aquelas manifestacoes exteriores e transitorias, no
sentido da realizacdo do melhor possivel.

Alias, encarado de um certo ponto de vista sociolégico,
ecomo instituicdo social que é, também tende o direito, natural-
mente, 4 satisfacdo dos ideais e dos interesses vitais humanos.
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Diz Carlos Campos, em sua “Sociologia e Filosofia do Direito”
que, mesmo aquela superestrutura aparente do Direito, elabo-
rada a custa da dogmaética dos jurisconsultos e que, & luz da
hermenecutica tradicional, parece um tecido artificial e irreal,
nada mais é do que uma técnica adequada a mais perfeita rea-
lizacio dos interesses humanos. Ao contrario do que parecem
3 critica moderna, saida do historicismo e do positivismo, diz
éle, em vez de um instrumento que desnatura e mumifica o di-
reito, é ela um processo conjugado com a vida e ao servico
desta. A lei, diz, é uma técnica de realidade e o pensamento
l6gico, por mais impessoal que pareca, ¢ um pensamento humano,
produto da vida social, ao servico dos homens. Ihering, afirma
éle, por preconceito anti-metafisico, especialmente, anti-hege-
liano,, deixou de ver a realidade de tal fendmeno na obra dos
jurisconsultos de seu tempo, para ir enxergi-la entre a dos
romanos.

Entretanto, pensa, a propria metafisica ndo passa de uma
técnica longamente elaborada, para melhor realizacao de certos
fins e interésses fundamentais humanos e adianta que nfo ha
mesmo razido para se supor que a teologia igualmente ndo o
tenha sido. Ciéncias morais e filosofia sdo vistas, aqui, nao
.como método de conhecimento, mas como técnica de a¢do. Ins-
tituicoes juridicas, politicas, morais, tudo sfo leis de vida so-
_ciolégica ao servico da vida, com origem na unidade funda-
mental psicolégica que é a afirmacdo individual e coletiva.
Afirmacdo que, no homem, estid condicionada ao fato irremo-
vivel da coexistencia. E tudo o que organiza esta coexisténcia
é lei de vida, onde domina o sentido da vida social para o equi-
librio e a conciliacdo dos interésses vitais humanos. E o Estado
de Dircito diz que corda ésse processo de afirmacado no plano
da existéncia é, como que, a {écnica insubstituivel de sua rea-
lizacao. .
Alids, como que, para corroborar essa tendéncia acima
aludida, no sentido de uma sempre melhor adequacéo do Direito
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aos fins humanos, assistimos, na hora que passa, & afirmacao
de um novo pensamento juridico. Como acentua Radbruch,
“osta época se caracteriza pela passagem de uma idade indi-
vidualista para uma idade social”. Sem davida, a concepgao
individualista do mundo cede o passo a uma concepg¢do social.
Na ordem juridica, é no direito social que ela se manifesta
mais nitidamente. “fste direito, diz o0 mesmo autor, repousa
antes, numa modificacio extrutural de todo o pensamento ju-
ridico, sobre uma nova concepcido do homem; o direito social
é um direito que se dirige, ndo ao individuo abstrato e disso-
ciado, mas ao homem concreto e socializado.”

Era através do conceito nivelador da nocéo juridica de
pessoq que se exprimia a concepcdo individualista. Em ver-
dade, pessda é tanto “aquéle que possui, como aquéle que nada
possui” e, na realidade social, “a liberdade do possuidor, diz
éle, de liberdade de dispor das coisas, se transforma em liber-
dade de dispor dos homens.” Onde o direito civil s6 vé pes-
soas, desconsiderando o estado individual de poténcia ou de
{raqueza social, o direito social, mais humanamente, vé o em-
presario, o operario, o empregado, como também associagoes
e empresas, em vez de, sbmente, pessoas individuais.

E como se trata, mais, de um novo modo de ver, o espirito
do direito social penefra, a pouco e pouco, nos outros ramos
da ciéncia juridica, até mesmo naqueles que até pouco resis-
tiam atras das muralhas chinesas do direito individualista: o
direito civil e o comercial.

E aue a esséncia do direito social é, cabalmente, a sua
maior proximidade & vida. Trata-se, no dizer de Georges Re-
nard, de uma justica que melhor satisfaz, pela generosidade de
seus preceitos, 4 natureza social da espécie humana. =1, se-
gundo Saleilles, um direito mais impregnado de solidariedade.
Corresponde aquilo que chamaria Ripert de moralizacGo do
direito.

Em verdade, seria imoral continuar-se a ver os homens,

— 194 —



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DO CEARA

= m— = e ——

no plano social, através de uma suposta igualdade que o libe-
ralismo, talvez ingenuamente, haja confundido com a liberdade,
abandonando os individuos & sua prépria sorte e provocando,
consequentemente, de um lado, uma hipertrofia e, do outro,
uma verdadeira atrofia de direitos. A igualdade, ja dizia Aris-
tételes, s6 é justica entre iguais. Tratar com igualdade o que €
desigual é transformar o summum jus em summa iNjurid.

Mas, Senhores, de uma coisa podemos ter a certeza: de que
um novo Direito, cada vez mais justo e cada vez mais hu-
mano, havera de, sempre, ressurgir, qual uma Fenix, das suas
proprias cinzas; daquele pé eterno, de que nos fala Guyau.

Queridos colegas :

Dentro em pouco, iremos receber a mais nobre de todas as
investiduras.

“Fazer justica, ou pedi-la, constitui, sem duvida, a obra
mais intima, mais espiritual, mais inefavel do homem.”

Futuros advogados ou futuros magistrados, por certo,
entre néds, se encontram. E eu vos pergunto; que pode haver
no mundo, comparavel ao ministério de um juiz ? Alcemos o
pensamento e, entdo, nos sentiremos inclinados a pensar, com
Pietro Ellero, que tal oficio foi, como que, “usurpado aos deuses.”

E oucamos Angel Ossorio, em “El alma de la toga”: “Em
outros oficios humanos, atuam a alma e a fisica, a alma e a
economia, a alma e a boténica, a alma e a fisiologia. Na advo-
cacia, porém, atua a alma sd, porque tudo o quanto se faz é
obra da conciéncia e nada mais do que ela. E nao se diga que
operam a alma e o Direito pois o direito é aquilo que se Vé,
se interpreta e se aplica com a alma de cada qual.”

Oucamos e guardemos a adverténcia, porque inécuas po-
derdo resultar, muitas vezes, na vida pratica, as pesquisas le-
gais e as indagacoes doutrinarias, se, por sobre elas nao se fizer
ouvir nitida e altaneira, a voz da conciéncia. Porque, lembre-
mo-nos por sobre nos e, acima de todos, estd uma outra lei: a
lel moral.
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Diz Janet que, enquanto os fil6sofos franceses se serviam
da razdo para criticar a sociedade, a religifio e a politica, mais
astuto do que todos, Kant se pros a criticar a préopria razio.

Pois bem: na Critica da Razdo Pratica, ou seja, ao fim da
sua critica, diz o filésofo estas palavras:

“Duas coisas enchem-me a alma de admiracdo e de venera=
¢io, sempre novas e sempre crescentes, 4 medida que a reflexao
se apura e sé aplica: o c¢éu estrelado sobre a minha cabeca e &
lei moral dentro de mim."
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